
ESTADO DE SAO PAULO

PODER EXECUTI D

GOVERNADOR MÁRIO COVAS

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES

AV. MORUMBA 4.500 - MORMBI - CEP 05698-000. FORRE: 845-3344

PRORROGA O PRATO PREMER NO ARTIGO 17 DO DECRERO NY 40.497, DE

29 DE NOVRMBRO DE 1995, *E DISJ•E",OBRE A REPAACAO DE SONEIS

DEADM A ANGAR RENNO PARA O NENO DO DESPONGO

M/•RIOCOVAS, GMO DO ESTADO DE SAO PUKE NO USO DE SUAS

AT RIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

ARIGO 1PP - FICA P•ORROGADO PARA 30 DE OBUMBRO DE 1996 O PRAZO DE

QUE TRATA O ARTIGO 17 DO DECRETO NY 40.497, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995.

ARTIGO 2,0 - ESTE DEOTTO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATE DE SUA PUBLICAÕO,

RETROAGINDO SEUS EFEITOS A IY DE SETEMBRO DE 1996.

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 20 DE SETEMBRO DE 1996

MARIC COVAS

ISRAEL ZEKCER

SECRETÁRIO DE ESPERTES E TURISMO

ROBSON MANHO

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

P,NTONIO ANGARITA -

SECRETÁRIO DO CO.MO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

20 DE SETEMBRO DE 1996.

HOMOLOGA, FN* 60 SESMAM DIAS, DECRETO DO PREFETO MUNADIAL

DE FRANCISCO MATUTO QUE DECLAROU ESTADO DE CALA•PÚBLICA

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO OS TERMOS DO ARTIGO 12. DO DECRETO

FEDERAL N.* 895, DE 16 DE AGOSTO DE 1993,

DECRETA:

A,RTI I** - FITA IWMOLOGADE A DECCARACAO POR 60 SAESSANTA DIAS, DA

ESQUIACAO DE EIDERIENCI. NO MUNICÍPIO DE ARANCISCO MORATO, OBJETO

DO DECRETO MUNICIPAL NY 40**GI96. DE 10 DE SETEMBRO DE 1996.

ARTIGO 2.* - OS ÓRGÃOS ESTADEAIS PROVIDENCIARAO DENTRO DE SUAS

RESPECTIVAS ATRIBUICES O RETORNO DO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES BÁSICAS

DA POPULAÇÃO, NAQUE•MUNICIPIO
-

ARTIGO 3.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLIACAO

RETROAGIDO SEUS EFEITOS A 10 DE SETMBRO DE 1996.

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 20 DE SETEMBRO DE 1996

MÁRIO COVAS

ROBSON MARTAO

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIOANTONIETA

SECRETARIO DDO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÁO ESTRATÉGICA, AOS

20 DE SETEMBRO DE 1996.

DISJ SOBRE A REALIZAÇÃO DE DUJAS COM CONVERSADOS COARS DE

SERVIÇOS E DE OMBROS E CORARAS NN DBITO DA ADMIRADO DIRETA,

ARQUIAS JUSTIACOES E EMPRESAR DO ESURDO

MIO COVAS GO•MADORDO ESTADO DE SAO PATIO NO USO DE SUAS

ABICS LEPIS, E

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE ORIENTAR A AÇÃO GOVERNAMENTAL COM

AUSTERIDADE, ADOTANDO ESTRITOS CRITÉRIOS E PARCIMÔNIA NA UTILIZAÇÃO DOS

RECURSOS PÚBLICOS:

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE DAR PROSSEGUIMENTO A POLÍTICA DE

CONTENÇÃO DE DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL, TENDO EM VISTA AS RESTRIBES

ORCAMENTARIAS E FINANCEIRAS QUE A ATUAL CONJUNTURA ECONÔMICA IMPÕE,

ESTA REDULCAO DE 32 P•NAS,CONTÉM OS ATOS NORMATIVOS

E DE INTERESSE GERAL

GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGÌCA .......... 1

ECONOMIA E PLANEJAMENTO ...............

JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA.......... 1

CRIANCA FAMILIA

E BEM-ESTAR SOCIAL ........................... 2

EMPREGO E RELAÇÕES

DO TRABALHO ..................................... 2

SEGUTANÇA PÚBLICA ............................ 2

ADMINSTRACAO PENITENCIÃRIA ............ 2

FAZENDA ........................................... 3

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO........... 7

EDUCAÇÃO T
.........................................

SAUEDE .............................................. 9

TRANSPORTESENERGIA......

* ....................................

..................................... 12

ADMINISTRAO E MADEFACAO

DO SERVIÇO PÚBLICO ........................... 12

CUKU RA ............................................ 12

DESENVOLIMENTO ECACO ........... 12

ESPORAS E TURISMO 12
..........................

HABITAÇÁO ........................................ 13

MEIO AMBIENTE................................ 13

PROCURADOR GERAL DO ESTADO........... 13

TRANSPORTES METROPOLIT ANOS ............ R3

RECURSAIS HIDROIKOS

SANEAMENTO E OBRAS 13

UNI'VERSIDADE DE SAO ........................PAULO............... 13

UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE CAMPINAS 14......................

INIVERSIDADE EST ADUA PAULISTA 14........

MINISTÉRIO PÚBLICO 15...........................

EDITAIS ............................................. U

MÍDIA ELETSBNIA.............* ................ 22

CONCURSOS ....................................... 2*

DAIRO DOS MUNICIPOS ...................... 28

PARTIDOS POLÍTICOS .............................

M•ISTÉRIOSE ÓRGÃOS FEDERAIS.......... 32

CONTRATOS DE SERVIÇOS E DE OBRAS: BEM COMO AS COMPRAS DE MATERIAL

PERMANENTE E DE EQUIPAMENTOS, COM VALOR IGUAL OU SUPERIOR A RF

1 50.000,00 (CENTO E CINQÜENTA MIL REAIS), DEPENDERÃO DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO

DO SECRETRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO QUANTA AOS ASPECTOS

ORÇAMENTÁRIOS E DO SECRETÁRIO DA FAZENDA, QUANTO AOS ASPECTOS FINANCEIROS

ARTIGO 2.0 - OS EXPEDIENTES E PROCESSOS A SEREM ENVIADOS AS

SCRETAS DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO E DA FAZENDA, PARA CUMPRIMENTO DO

DISPOSTO NO ARTIGO ANTERIOR, DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE INSTRUIDOS COM

I - MANIFESTAÇÃO DO SECRETÁRIO TITULAR DA PA,TE INTERESSADA QUANTO AO

MÉÑTO E OPORTUNIDADE DO PLEITO:

DESCRICAO DA AÇÁO PRETENDIDA, COM A IONDICACAO DOS BENEFÍCIOS DE

INTERESSE PÚBLICO ESPONDOS

III - INDICAÇÃO DA NATUREZA DOS SERVIÇOS E AS JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS QUE

FUNDAMENTAM A PROPOSTA:

IV - INDICAÇÃO DO VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO EXPRESSA EM REAIS, COM A

IDENTIFICACAO DA RESPECTIVA DATA BASE DO CÁLCULO E DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS NA

COMPOSIÇÃO DESSE VAIRO

VPARAZO PREVISTO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL, INDICANDO O VALOR ESTIMADO

PARA CADA EXERCÍCIO, RESPEITADO O LIMITE ORÇAMENTÁRIO DE DESPESAS FIXADO

PARA O EXERCÍCIO EM CURSO:

VI - INDIAÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS PREVISTAS PARA A COBERTURA DAS

DESPESAS DECORRENTES DO CONVÊNIO, DA CONTRATAÇÃO OU COMPRA COM

DEMONSTRAÇÃO DA DEVIDA DISPONIBILIDADE ORCAMENTARIA

ARTIGO 3*AS EXIG`ENCIAS DE QUE TRATAM OS ARTIGOS I* E 2.* DESTE

DECRETO DESTINAM-SE A TODOS OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AS

AUTARQUIAS AS FUNDACOES INSTITUÍDAS OT* MANTIDAS PELO PODER PÚBLICO E AS

SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DESENHA ITATA OU INDIRETAMENTE, A RNA OFTA DO

CAPITAL SORIA COM DIREITO A VOTO

ARTIGO 4.* - OS REFLEXOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS DOS CONVÉNIOS E

DAS CONTRATAÇÕES COM VIGBNCIA SUPERLOTAR AO EXERCICIO DE SUA CELEBRAÇÃO

DEVERÃO SER COMPATIBILIZADOS COM OS LIMITES DAS DESPESAS PREVISTAS E A

PREVER NAS PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS ANUAIS, NO CASO DAS ENTIDADES DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, E NOS ORÇAMENTOS

EMPRESARIAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS

NO
P,•,IGO5' - AS MANICACA TESEDO AGO 1.* DESTE DECRETO

CADUCAM PARA OS EFEITOS DESSA ID SPOSIÇÁO, NO PRAZO DE 1 (UM) ANO A CONTAR

DA DATA EM QUE SE PRONUNCIAR O ÚLTIMO DOS DOIS SECRETÁRIOS DE ESTADO

INSTADOS A OPINAR, DEVENDO A PASTA INTERESSADA, SE FOR O CASO, RENOVAR O

PROCEDIMENTO ALUDIDO

ARTIGO 6* - AS VARIAÇÕES APURADAS NO PSOC.ESSO LICITATRIO ATE O LIMI

DE 10% ACIMA DOS VALORES AUTORIZADOS, PODERÃO SER AUTOMATICAMENTE

ORMENDINA NECESSITANDO
ABSOLVIDAS DESDE QUE HA A DISPONIBILIDADE NAO

DE NOVA MANIFESTAÇÃO, DEVENDO PORÉM SER COMUNICADAS AOS ÓRGÃOS

MENCIONADOS NO ARTIGO I* DESTE DECRETO

ARTIGO 7* - AS SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU

INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO PODERÃO

APRESENTAR, PAN AS MANIFESTAÇÕES DE QUE TNA O ARTIGO I* DESTE DECRETO, AS

ANLICITECBES RELACIONADAS A INVESTIMENTOS, DE FORMA CONSOLIDADE *R PROJETO,

DEVENDO PARA TANTO APRESENTAR DEMONSTRATIVOS INDIVIDUALIZADOS POR

NATUREZA DE CONTRATO OU DE SERVIÇO,

ARTIGO 8.0 - AS SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU

INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO, QUE NAO

DEPENDAM ORMENDINA E FINANCEIRAMENTE DE RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL

PARA A CELEBRAÇÃO DE SUA PROGRAMAÇÃO DE INVESTIMENTOS, SERÃO LIBERADAS DAS

EXIGËNCIAS DE TRAMITAÇÃO ADMINISTRATIVA DE QUE TRATA O ARTIGO I.O DESTE

DECRETO, DESDE QUE OS PROJETOS QUE COMPÓEM A REFERIDA PROGRAMAÇÃO DE

INVESTIMENTOS ESTEJAM EM CONSONANCIA COM O ORÇAMENTO EMPRESARIAL

APROVADO PAN O EXERCÍCIO EM CURSO

-

ARTIGO 9.* AS SECRETARIAS DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO E DA FAZENDA

POR MEIO DE SEUS ÓRGÁOS COMPETENTES, PODARÃO EDITAR NORMAS

COMPLEMENTARES PARA A EXECUÇÃO DESTE DECRETO

-

ARTIGO 10 ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO,

FCANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRADO E, EM ESPECIAL, OS DECRETOS

N.S 36.450, DE 14 DE JANEIRO DE 1993, 39.906, DE 2 DE JANEIRO DE 1995 E

40.067, DE 28 DE ABRIL DE 1995.

PAL.ATO DOS BANDEIRANTES 20 DE SOMBRO DE 1996

MAIRCIO COVAIS

YOSHIAKI N*O

CREFITO DA FAZENDA

AN*F* MONTORO FAO

SINDE ICONO E MTO

BSN MIO

SRRR-OEE DA CAC CIL

ANTONIO •RITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E DESTACO ESTRATÉGICA

PUBLISERAO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATEGICA AOS

20 DE SETEMBRO DE 1996. E

SETEMMBRO DE 1996
* DKF N,* 41.1M, DE 20 DE

AUTORIZA A FAZEMDA DO ESTADO A PECHIR O USO EM [AUOR DA

FUNDAÇÃO PARA A CAUERKAO E A PRODUÇÃO FBRESML DO ESTUDO

DE SAO PUB DO IDEL QUE ESPECIFICOU
*

MÁRIO COVAS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUICES LEGAIS

DRAETA

FAZENDA DO ESTADO AUTORIZADA PERMITIR USO A
AIGLO 1.O. FICA A A O

TÍTULO GRATUITO E POR PRAZO NDETERM NADO EM FAVOR DA FUNDAÇÃO PARA A

CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SAO PRIVAVINCULADA A

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DE IMÓVEL CONSISTENTE EM TERRENO COM

QUADRADAS VINTE DECIMES6.049,20M' EZS MI4, QUAENTA E NOVE METROS E

QUADRADOS) E EDIFICAÇÃO COM 1.824.00M' UMM MIL OITOCENTOS E VOMTE E

QUATRO METROS QUADRADOS SITUADO NA •NIDAPLINIO FRANÇA, N.* 51, PRAIA

DO LIZARAO BAIRRO DO SACO DA RIBEIRA, MUNICIPIO DE UBATUBA,
CONHECIDO

COM AS CARACTERSTICAS DO
COMO "PIER DO SACO DA RIBEIRA", PPI-805/96, DE PROCURADORIACONSTANTES DO

MEGAMODAL DESCRITIVO ANEXO AO PROCESSO

PATRIMÕNIO IMOBILIARIO DE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO A SABER: *UM

TR MEDINDO 131.00M PARA O ACESSO A PRAIA DOTERRENO DE FORMA ANGULAR

SACO * WIIRA TENDO 63.50M *RA A AVENIDA BEIRA MAR E FUNDOS PARA A

CERCA OE DOMÍNIO DO •MENTODE ESTANDAS DE RAGE - DER (SP-55),

ONDE MEDE 162.00M*.

POOLE PAGO

DRP

ISR *.

* DECRETO DESTINA-SE A

QUE
-

EXECUÇÃOPARÁGRAFODE PROJETOSÚNICO DEO IMÓVELCONSERAÇÃODE TRATADSENVOLVIMENTOESTE AMBIENTAL E
E

FLORESTAL NA REGIÃO DO LITOAL NORE E BAS ADJENS

MAIGO Z.* A REEMISSAO DE USO *RA FORMALI•DE ATLAS DE TERMO

-

PRÓPRIO A SER LAWADO NA PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO, DA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, DO QUAL CONSTARÃO AS COMICS A REM

IMPOSTAS PELA PERMITENTE

ARTIGO 3.* ESTE DECRETO ENCOTNRA VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO
EM

-

PALAORO DOS BANDEIRENTE 20 DE NRO * 19%

MÁRIO COV

BESEN MINHO

•OE•O-C•FEDA CASA CML

ANTONIO ANGARITA

CRETALO DO *MO E *O ETT

PUBLIADO *ADE SODO DO *MO *O *T*T*,NA E AOS

-CED.DISPENDENDO OS ADIANTE RELACIONADOS DO CONSELHO ESTADUAL DE DESPORTOSNA QUALIDADE DE MEMBROS DE LIVRE ESMLHA DO TRANSRIO DE ESPORTU E TURISMO:

NICOLAU BICOR RG 1.276.768-9. COMO TITULAR E ADINADO VILPIO MXHADO MACUN

RG 3.252.403, MMO SUPKNTE

NOMEANDOO MM FUNDAMENTO RW * 1' DO ART. 4.3 DO DEC 39.817-94, OS ABAN

DISCRIMINADOS PAN INTEGRAREM, NA QUALIDADE DE MEMBROS DE LIVRE ESCOLHA DO SCRECIDO

DE ESPORTES TURISMO, CONSELHO ESTDUAL DE DUZEMTOS CED

MANUELE O -GONCA ACHEM RG 2.722.391, COMO USTULAREM COMPEMENTACAO AO

MANDATO DE NÌCOLAU BICARI;

NICOLAU BICCARI, RG 1.276.768-9, CUMO SUPLENTE EM COMPLEMENTAÇÃO AO

MANDATO DE ARLINDO VIRGILO MXHADO MOURA

DEPACHO DO GOMADOR DE 20-9-96

NO PROCESSO SMA-41.142-96. SOBRE CONV6NIO: "DIANTE DOS ELEMENTOS DE

INSTRUMCAO DOS AUTOS, DO PRONUNCIAMENTO DOS CRISTIRIOS DO MEIO AMBIENTE E DOS

TRANSPORTES, E DOS TERMOS DO PARECER 1063.96. DA AJC AUTORIZO A CELEBRACAO DE

CONVÉNIO ENTTE O ESTADO, POT INFRAMEDIO DA SECRETARIA DO MCI AMBIENTE PELA

INSTHEL FLORESAL A FUNDAÇÃO PARA A CONSIGANMCAO E A PR°DUÇAO RORES DO ESTADO DE

SAO PASULD E O DE0. DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, OBJETIVANDO A
-

IMPLEMENTACAO E DESCNVOLVIMEMO DAS ATIVIDADES QUE RECOMPENSAM OS IMPACTOS

AMBIENTAIS DECONT DZS BNS DE DUPLICOU DA RODOVIA KAMIO DIAS OBSERADAS AS

RECOMENDAÇÕES DOS ITENS 25 E 26 DO ALUDIDO PARECER E AS NORMAS LEGAIS E

TTGIAMTRDARUAPRRAVEIS A ESPEA

NO PROCESSO CG-72O-96, SOBRE FÉRIAS: -A VISTA DOS ODUCMENTOS DE INSERCAO

CONSTANTES DOS AOUTOS E NOS TERMOS DO PAREAR 1039-96, DA AJG DEFIRO O PEDDO

FRMULADO PORJOS6 ALVES DE CARVALHO, RG 1.165.176, EXDIRETOR TÉCNICO DE

IR

L

* ASSESSOIA TECNICA DO GOVERNO

PP DEPARTAMENTO DE IRANSPORT-LS INTERNOS

DASPA D* DAISETOR TCNICO DE 10-9-96

CANCELANDO DE ACORDOCOM O DISPOSTO NA ARTIGO 9.* DA TEI 761, DE 14-11-75. E

** I*E 70 DO ARTIGO 21, DO SUBMENTO AP* PEB DECRETO 26.538. DE 24-12-66,

A LEILCAO DA COORDENADORÌA DE ASSÌST@NCIA TÉCNICA LNTEGRAL.

13021270DATA DE CANCELAMENTO30-8-96 PROC. SAA 206.407-74 RESSUO

SRIO DO CNO 148CENRRO FOUCE 239-4399

* GABINETE DO SCRETARIO

DESAPACHOS DO SECREARIO DE 1A9-96

- -
PR. PROCON-AI.452/96 CONFECÇÕES ADNANE LTDA. RECORRE CONTRA MULTA

IMPOSTA PESO PROCON: -CONHECN DO RECURSO, MAS NO MRITO NEGO-LHE PRIMENRO POR

ARECER DE AMPARO LEGAL, COMO FAZ CERTO O PARTC DA CONSULTONA JURIDIO DA PUA

LAVRADO POT LILLY TOOP REBOUÇAS E APROVADO POR SUA CHEFIA, BELA MARIA LÚCIA

GIANJACOMO BONORA

PANIFICADO CONFEITARIA UDLER DO AMUE SAO TULAPR. PR*CON-AI.1542-5/96 - E DO

LTDA. RECORRE NMULA IMPOSTA PEU PROCON: CONHECO REWRSO. MU. NP

MÓLTO,- LHE DOU PROVIMENTO, DE DAMENTADO LEQAL FAZ CATONAO POR ARENTE MMO 0

PARECER DA CHEFIA DA CONSULTORIA JURÍDIA DA PASA BELA AARU LÚCIA GIANGIACOMO

BONDAD JUNTA COMERCIAL

DE TERMO ADITOMO

CONTRANTANTE JUNG COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO. *

CONTRATADA EMPRESA BRINSIEIN DE CORREIOS TELEGRAF
- E

AGRUPAREM-SE ASWNTOSERNCOS DE OKTA ENNSPMTE BERTGA DE CORRESPONQUANTIA

T

SEGUINTE REDACAO 2. CNTRATO- A NAO REGULARIZOPREJUÍZO DEPODERÁ ENSEJAR,SANSOESATERIOBEM DA PARTE DE
A

A RESCISÃO DO SEM OUTRAS COMO OO AW

TRAW DE PAGAMENTO DE FATURAS, A SPMAO DA PRESTAPO DOS SANCOS PELA ECT ATE A

SUA NMMAZACAO.

FIAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLDUSULU.

DESPACHO DO COORDENADOR, DE 16-9-96

DELANO REVOGADO O TERMO DE AUTORIZAO DE USO 2. RE&RENTE AN LOTE 13. DA

QUADRA
SETOR 1, DO PROJETO DE ASSENTAMENTO KBA XV DE NOVEMBRO MUNI<IPIO DE


